
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753164 - SP (2024/0359102-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A J M
AGRAVANTE : L N M
ADVOGADOS : LUCCAS DE OLIVEIRA NÉIA BAGGIO - PR096017

MURILO JOSÉ PEDRÃO - PR096108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPARO DE
ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS
CONCRETOS. REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.

ROBATÓRIO.IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-P
AGRAVO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial, mas não conheceu do recurso especial.
Sustenta-se, no agravo regimental, a reconsideração da decisão
monocrática ou sua submissão ao colegiado, com o consequente
provimento recursal.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve

desproporcionalidade na fixação da pena-base aplicada a A J M; (ii)
verificar se o regime inicial semiaberto é inadequado à luz da pena
aplicada; e (iii) estabelecer se a anulação do julgamento do Tribunal do
Júri em relação a L N M viola a soberania dos veredictos, diante da
suposta contrariedade da decisão à prova dos autos.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base de A J M encontra-se devidamente

motivada, com base na culpabilidade exacerbada decorrente da conduta
de disparo de arma de fogo em local público e festivo, com grande
aglomeração de pessoas, em observância aos princípios da
individualização e da proporcionalidade da pena.

4. A jurisprudência do STJ reconhece que a análise das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP é discricionária e não
está sujeita a critério aritmético rígido, desde que haja fundamentação
concreta, como no presente caso.

5. A fixação do regime semiaberto, embora a pena permita
regime mais brando, é justificada pela gravidade concreta da conduta e
pelas circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, §3º,
do Código Penal.
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6. Em relação à agravante L N M, o Tribunal de origem
reconheceu que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à
prova dos autos, diante da contradição entre a votação dos quesitos 1º e
2º (materialidade e autoria) e a resposta ao quesito absolutório genérico
(3º), sem que houvesse tese defensiva que a sustentasse.  A anulação do
julgamento do Júri, nesse contexto, não viola a soberania dos veredictos,
consoante pacífica jurisprudência do STJ e do STF, segundo a qual a
garantia constitucional não alcança decisões arbitrárias ou divorciadas do
conjunto probatório.

7. A alegação de violação aos artigos 74, §1º; 482; 483, §4º;
489; e 492, §1º, do CPP foi feita de forma genérica e sem cotejo analítico
com os fatos da causa, o que inviabiliza o conhecimento do recurso
especial por deficiência de fundamentação. O Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância revisora de fatos ou como terceira
instância recursal, sendo incabível recurso especial que se assemelhe a
apelação ordinária, com pretensão de rejulgamento da causa.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
 

: "1. A elevação da pena-base é legítimaTese de julgamento
quando fundamentada em circunstâncias concretas desfavoráveis, em
conformidade com o art. 59 do CP. 2. A fixação do regime inicial mais
gravoso pode ser admitida diante da gravidade concreta da conduta,
ainda que a pena permita regime mais brando. 3. A revisão da dosimetria
da pena e do regime prisional é vedada em recurso especial, quando
depende do reexame de provas, nos termos da Súmula 7/STJ. 4. A
anulação do julgamento do Tribunal do Júri não viola a soberania dos
veredictos quando a decisão se mostra manifestamente contrária à prova
dos autos e não há tese defensiva que justifique a absolvição. 5.
Alegações genéricas de violação à lei federal, desacompanhadas de
demonstração analítica, não autorizam o conhecimento do recurso
especial."

: CF/1988, art. 5º, XXXVIII, “c”;Dispositivos relevantes citados
CP, arts. 59 e 33, §3º; CPP, arts. 74, §1º; 482; 483, §4º; 489; 492, §1º.

: STJ, AgRg no AREsp n.Jurisprudência relevante citada
2.240.104/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe 27.02.2023.STJ, AgRg no AREsp n. 2.714.849/RO, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 25.02.2025.STJ, AgRg no AgRg no
AREsp n. 2.452.912/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe 23.12.2024.STJ, AgRg no REsp n. 2.113.879/MG, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 21.06.2024.STJ,
Súmula 7.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA47058596 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:45
Publicação no DJEN/CNJ de 29/04/2025. Código de Controle do Documento: bb095d8e-fca9-400d-b7c6-420cda0e7223



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753164 - SP (2024/0359102-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A J M
AGRAVANTE : L N M
ADVOGADOS : LUCCAS DE OLIVEIRA NÉIA BAGGIO - PR096017

MURILO JOSÉ PEDRÃO - PR096108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPARO DE
ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS
CONCRETOS. REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.

ROBATÓRIO.IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-P
AGRAVO DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu

do agravo em recurso especial, mas não conheceu do recurso especial.
Sustenta-se, no agravo regimental, a reconsideração da decisão
monocrática ou sua submissão ao colegiado, com o consequente
provimento recursal.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve

desproporcionalidade na fixação da pena-base aplicada a A J M; (ii)
verificar se o regime inicial semiaberto é inadequado à luz da pena
aplicada; e (iii) estabelecer se a anulação do julgamento do Tribunal do
Júri em relação a L N M viola a soberania dos veredictos, diante da
suposta contrariedade da decisão à prova dos autos.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base de A J M encontra-se devidamente

motivada, com base na culpabilidade exacerbada decorrente da conduta
de disparo de arma de fogo em local público e festivo, com grande
aglomeração de pessoas, em observância aos princípios da
individualização e da proporcionalidade da pena.

4. A jurisprudência do STJ reconhece que a análise das
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP é discricionária e não
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6. Em relação à agravante L N M, o Tribunal de origem
reconheceu que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à
prova dos autos, diante da contradição entre a votação dos quesitos 1º e
2º (materialidade e autoria) e a resposta ao quesito absolutório genérico
(3º), sem que houvesse tese defensiva que a sustentasse.  A anulação do
julgamento do Júri, nesse contexto, não viola a soberania dos veredictos,
consoante pacífica jurisprudência do STJ e do STF, segundo a qual a
garantia constitucional não alcança decisões arbitrárias ou divorciadas do
conjunto probatório.

7. A alegação de violação aos artigos 74, §1º; 482; 483, §4º;
489; e 492, §1º, do CPP foi feita de forma genérica e sem cotejo analítico
com os fatos da causa, o que inviabiliza o conhecimento do recurso
especial por deficiência de fundamentação. O Superior Tribunal de
Justiça não atua como instância revisora de fatos ou como terceira
instância recursal, sendo incabível recurso especial que se assemelhe a
apelação ordinária, com pretensão de rejulgamento da causa.

 
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
 

: "1. A elevação da pena-base é legítimaTese de julgamento
quando fundamentada em circunstâncias concretas desfavoráveis, em
conformidade com o art. 59 do CP. 2. A fixação do regime inicial mais
gravoso pode ser admitida diante da gravidade concreta da conduta,
ainda que a pena permita regime mais brando. 3. A revisão da dosimetria
da pena e do regime prisional é vedada em recurso especial, quando
depende do reexame de provas, nos termos da Súmula 7/STJ. 4. A
anulação do julgamento do Tribunal do Júri não viola a soberania dos
veredictos quando a decisão se mostra manifestamente contrária à prova
dos autos e não há tese defensiva que justifique a absolvição. 5.
Alegações genéricas de violação à lei federal, desacompanhadas de
demonstração analítica, não autorizam o conhecimento do recurso
especial."

: CF/1988, art. 5º, XXXVIII, “c”;Dispositivos relevantes citados
CP, arts. 59 e 33, §3º; CPP, arts. 74, §1º; 482; 483, §4º; 489; 492, §1º.

: STJ, AgRg no AREsp n.Jurisprudência relevante citada
2.240.104/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
DJe 27.02.2023.STJ, AgRg no AREsp n. 2.714.849/RO, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 25.02.2025.STJ, AgRg no AgRg no
AREsp n. 2.452.912/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
DJe 23.12.2024.STJ, AgRg no REsp n. 2.113.879/MG, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 21.06.2024.STJ,
Súmula 7.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de A J M e L N M contra a
decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso
especial.

No presente agravo regimental, a defesa repisa os argumentos anteriormente
apresentados no recurso especial, postulando, assim, a reconsideração da decisão, ou
que o presente agravo seja submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu
total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

VOTO
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A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, em relação ao agravante A J M não há
desproporção no aumento da pena-base, uma vez que há motivação particularizada,
em obediência aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena, pois "
O réu efetuou disparo de arma de fogo em local público, em data festiva e na presença

".de uma quantidade considerável de pessoas, demonstrando culpabilidade exacerbada
Com efeito, o acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ, no

sentido de que “a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação
aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício
de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade

” (AgRg no AR Esp n. 2.240.104/SP, Quintae, também, pelo elementar senso de justiça
Turma, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ).27/2/2023

No tocante ao regime prisional, a escolha do regime inicial de cumprimento da
pena não está atrelada, de modo absoluto, apenas ao  da pena corporalquantum
firmada, devendo-se considerar as demais circunstâncias do caso versado. Para sua
fixação, pressupõe-se a análise das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do
CP, ou da gravidade concreta do delito, evidenciada, esta última, pelo modus operandi
que desborde dos elementos inerentes ao tipo penal violado.

No caso, embora o montante da pena comporte o regime aberto, as
circunstâncias judiciais desfavoráveis, aliadas à gravidade concreta da conduta -
evidenciada pelo  empregado na execução do crime -, justificam omodus operandi
estabelecimento do regime semiaberto para o resgate da sanção, nos termos do art.
33, §3º do Código Penal.

Rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para reavaliar o patamar
da pena-base e o regime prisional adequado ao caso, demandaria revolvimento de
matéria fático-probatória - e não questões de direito ou de má aplicação da lei federal -,
vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Quanto à agravante L N M, o Tribunal de origem concluiu que a decisão dos
jurados se encontrou manifestamente contrária à prova dos autos, elencando os
depoimentos uníssonos em apontar as ameaças feitas pela ré, e a altura do disparo de
arma de fogo (capaz de atingir região vital), ademais, ressaltou a incompatibilidade da
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resposta ao quesito com a tese da defesa, pois a tese da acusada se restringiu à
negativa de autoria do disparo, reconhecimento do privilegio e a retirada das
qualificadoras (fl. 1351).

Assim, considerando o contexto do julgamento e a certeza da materialidade e
da autoria expostas na votação dos quesitos 1º e 2º, em contradição com o quesito 3º -
por não haver tese defensiva que pudesse sustentar a conclusão do Conselho de
Sentença - forçosa a necessidade de um novo julgamento. Rever esses elementos
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória - e não questões de direito ou de
má aplicação da lei federal -, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n.
7/STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RÉU DENUNCIADO POR
FEMINICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DOS JURADOS
QUE DESCLASSIFICOU O CRIME PARA HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO. JÚRI ANULADO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SOBERANIA DOS VEREDICTOS NÃO
VIOLADA. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À
PROVA DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri,
assegurada no artigo 5º, XXXVIII, "c", da Constituição
Federal, não deve ser interpretada de modo a permitir
decisões absolutamente dissociadas das provas
constantes dos autos. A soberania dos veredictos não
significa autorização para decisões arbitrárias, ainda que
em benefício do réu.

2. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento
de que a anulação da decisão absolutória do Conselho de
Sentença, ainda que por clemência, manifestamente
contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça,
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto
pelo Ministério Público (art. 593, III, d, do Código de
Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos.
Precedentes.

Rever o posicionamento adotado no acórdão
impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o
que não é possível nos autos" (AgRg no RHC n. 158.164
/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).16/8/2022 22/8/2022

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.714.849/RO, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. TORTURA
QUALIFICADA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. TRIBUNAL DO JÚRI. ABSOLVIÇÃO.
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA
DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A soberania dos vereditos - garantia fundamental
prevista no art. 5º, XXXVIII, "c", da Constituição Federal - é
mitigada quando a decisão dos jurados é manifestamente
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contrária às provas do processo. Nesse caso, a instância
revisora pode anular o julgamento pelo Tribunal do Júri e
determinar a realização de um novo.

2. Nessa hipótese de insurgência - decisão
manifestamente contrária à prova dos autos -, ao órgão
recursal se permite, apenas, a realização de um juízo de
constatação acerca da existência de suporte probatório
para a decisão tomada pelos jurados integrantes da Corte
Popular. Se o veredito estiver flagrantemente desprovido
de elementos mínimos de prova capazes de sustentá-lo,
admite-se a sua cassação. Caso contrário, deve ser
preservado o juízo feito pelos jurados, no exercício da sua
soberana função constitucional.

3. De acordo com o entendimento do STJ e do STF
(firmado em tema com repercussão geral reconhecida),
para que se mantenha o veredito absolutório, fundado no
acolhimento do terceiro quesito, é necessário que exista,
nos autos e registrada em ata, tese que dê amparo à
decisão dos jurados (exemplificativamente,
desnecessidade da pena, inexigibilidade de conduta
diversa, legítima defesa, clemência etc.). Do contrário, é
cabível a anulação do julgamento por ser a decisão do
Conselho de Sentença manifestamente contrária à prova
dos autos.

4. Em situações nas quais a negativa de autoria é a
única proposição defensiva que pode fundamentar a
absolvição do acusado, o acolhimento, pelos jurados, do
terceiro quesito (absolutório genérico - art. 483, III, do
CPP) não deve subsistir quando houver votação positiva
dos dois primeiros (referentes à materialidade e à autoria).
Nessa hipótese, os jurados rejeitaram a tese da defesa,
porquanto afirmaram ser o acusado o autor do delito.

5. No caso, a decisão do Tribunal do Júri mostrou-
se contraditória, uma vez que a absolvição do réu era
manifestamente contrária à prova dos autos, por não haver
tese defensiva que pudesse sustentar a conclusão do
Conselho de Sentença. Conforme se depreende da ata da
sessão de julgamento, a defesa do agravante sustentou,
tão somente, as teses de negativa de autoria e
desclassificação de homicídio qualificado tentado para
lesão corporal. Os jurados reconheceram a materialidade e
a autoria do crime de homicídio qualificado tentado - ou
seja, não acolheram a tese de negativa de autoria - e
absolveram o réu no quesito genérico, apesar de a defesa
não haver pleiteado a absolvição por clemência ou por
outra tese que pudesse se enquadrar no referido quesito.
Assim, é correta a anulação do julgamento.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.452.912/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO
JÚRI. CONTRARIEDADE À PROVA DOS AUTOS.
CLEMÊNCIA. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas
admitida em hipóteses excepcionais, em que a decisão do
Júri for manifestamente dissociada do contexto probatório,
hipótese em que o Tribunal de Justiça está autorizado a
determinar novo julgamento. Diz-se manifestamente
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contrária à prova dos autos a decisão que não encontra
amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao
apreciar o HC n. 323.409/RJ, em julgamento realizado em 

, acolhendo, por maioria, voto do Ministro FELIX28/2/2018
FISCHER, firmou entendimento no sentido de que a
anulação da decisão absolutória do Conselho de Sentença
(ainda que por clemência), manifestamente contrária à
prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, por
ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo
Ministério Público (art. 593, inciso III, alínea "d", do Código
de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos,
ou seja, a decisão de clemência será passível de revisão
pelo Tribunal de origem quando não houver respaldo fático
mínimo nos autos que dê suporte à benesse.

3. Na hipótese, considerando o contexto do
julgamento e a certeza da materialidade e da autoria
expostas na votação dos quesitos 1º e 2º, em contradição
com o quesito 3º, forçosa a necessidade, no caso em
apreço, de um novo julgamento.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.113.879/MG, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/6/2024 21/6/2024

 
Assim, considerando o contexto do julgamento e a certeza da materialidade e

da autoria expostas na votação dos quesitos 1º e 2º, em contradição com o quesito 3º -
por não haver tese defensiva que pudesse sustentar a conclusão do Conselho de
Sentença - forçosa a necessidade de um novo julgamento. Rever esses elementos
demandaria revolvimento de matéria fático-probatória - e não questões de direito ou de
má aplicação da lei federal -, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n.
7/STJ.

Em relação à aventada violação aos arts. 74, §1º; 482, 483, §4º, 489, 492, §1º,
a alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o conteúdo
preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a
demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta,
como no presente caso, a menção superficial a leis federais, tampouco a exposição do
tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a
redigir uma apelação.

De relevo acentuar que o Superior Tribunal de Justiça não é terceira instância
revisora ou Corte de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, de
fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a atribuir a
adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao rejulgamento da
causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob pena de se tornar uma
terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0359102-8 AREsp 2.753.164 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005861020218260452  15002108120208260452  150021081202082604522  
5861020218260452

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A J M 
AGRAVANTE : L N M 
ADVOGADOS : LUCCAS DE OLIVEIRA NÉIA BAGGIO  - PR096017

 MURILO JOSÉ PEDRÃO  - PR096108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J M 
AGRAVANTE : L N M 
ADVOGADOS : LUCCAS DE OLIVEIRA NÉIA BAGGIO  - PR096017

 MURILO JOSÉ PEDRÃO  - PR096108
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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